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Magistrado deve ser pragmatico, justo etécnico

Acidente processual curioso aconteceu no Supremo Tribunal Federal, enquanto tramitando procedimento
relativo a julgamento de ex-deputado federal processado por homicidio em formatentada. Aquele
parlamentar, defendendo-se, opusera incompeténcia da Suprema Corte em razéo da matéria, pretextando
que o Tribunal do Jari tinha competéncia privilegiada parajulgé-lo.

Rejeitadatal pretenséo, o deputado renunciou ao mandato, pretendendo entdo, com tal conduta, desvestir-
se da prerrogativa resultante da fungdo. Tanto bastou para que o relator, o0 ministro Joaguim Barbosa,
rechacasse aquilo que, segundo ele, no fim das contas, constituiria manobra paraimpedir a Suprema
Corte manifestacdo quanto ao mérito daimputacdo. O voto do relator foi acompanhado pelos ministros
Eros Grau, Cezar Peluso e Carlos Britto. A ministra Carmen L Ucia buscou adiamento, sinalizando,
entretanto, disposi¢éo de acompanhar as opgdes ja postas. Afirmou-se, durante as manifestacfes, que a
renincia poderia constituir umafraude, cuidando-se de manobraimpeditiva do prosseguimento do
julgamento perante a Corte Suprema.

Alguns aspectos chamam a atencdo no desdobramento da extravagante questéo atinente & competéncia
do Supremo Tribunal Federal. Em primeiro plano, ha antecedentes complicados ligados a perda ou néo
da prerrogativa de foro privilegiado quando o parlamentar vé seu mandato extinto, seja em razdo do
término dalegislatura, seja mesmo em razéo das consequéncias. Prefeito, senador, governador e
guejandos, despidos da condicdo especialissima, foram atirados a vala comum, significando que a perda
da protecao os deposita sob a jurisdi¢éo, sim, de juiz de primeiro grau, na competéncia penal, porque, no
civel, o proprio presidente da Republica pode ser demandado no juizado da esquina do Palécio da
Alvorada.

Em segundo lugar, completando-se o0 julgamento com acérddo impeditivo da rentincia, havera
resultantes no pais inteiro, porque muitos héo de reivindicar manutencéo do foro privilegiado, embora
extinta a representacdo popular. O nédulo da crénica, entretanto, é outro. O cronistaleu, em algumas
oportunidades, ementérios ligados a sentenca de pronuncia, sabendo-se que ai o juiz remeteo réu a
julgamento perante o tribunal popular. Preocupam-se os tribunais, enquanto analisam recursos atinentes
a espécie, com o comedimento com gue a decisao de pronuncia deve ser construida, sabendo-se que a
irritacdo, o entusiasmo ou mesmo a conviccao do juiz podem leva-lo ainfluenciar osjurados. Vale a
analogia, aqui, apenas parareferendar a doutrina que recomenda ao magistrado muita cautela quanto as
expressdes usadas enquanto analisa provisoriamente as causas e condicdes relativas a hipotética infracéo
penal.

Renuncia, no fim das contas, é comportamento facultado ao parlamentar processado, consistindo na
abdicacdo de um direito. Fraude € outra coisa. Alias, sobre esta, cuida o artigo 347 do Codigo Penal. A
conduta do parlamentar ndo chega nem perto do tipo penal referido. Renunciou para ser julgado pelo
povo. SO. Relembre-se que a acdo penal em questéo é delicadissima.

Seus contornos obrigam a uma temperanca extrema na analise das pretensdes postas a desbaste,
principal mente quando se esta discutir a fixagdo de competéncia em matéria penal. Nesse sentido, ndo
pode o magistrado, analisando formal pretensdo, manifestar publicamente pressupostos volitivos que
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todo ser humano carrega em sua consciéncia. Deve o magistrado ser pragmético, justo e técnico.

O motivo é extremamente simples, pois quando o juiz afirma que um acusado cometeu fraude em
incidente processual ha certa dose de menor reflex&o, contaminando-se, por hipétese, a prestacéo
jurisdicional posterior. O juiz que assim procede, embora imbuido de santa convicgdo, pde na berlinda
seus impulsos emocionais.
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